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CÂMARA MUNICIPAL D.E

SA]I¡TO ANDRE

RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO PRESENCIAL NO 1112019
PROCESSO No 358512019

Objeto: Aquisição e instalaçäo de mobiliário, conforme especificações e condiçöes

contidas no Anexo I do Edital,

Tendo em vista a apresentação de recurso impetrado pela empresa Mobiliare

Assentos Corporativos Eireli, a Comissão Técnica designada através da Podaria

64212019, manifesta-se nos seguintes termos:

Preliminarmente, informamos que todos os procedimentos inerentes ao

Certame foram realizados em conformidade com as premissas legais e editalícias.

Conforme Ata de Análise de Amostra, esta comissão, após resultado da

Sessäo Pública do Pregão no 1112019 realizado em 25 de novembro de 2019, que

declarou a empresa Caderode Móveis para Escritório Ltda classificada em primeiro

lugar com a melhor oferta para os lotes 1 e 2 do cedame, procedeu à análise das

amostras dos produtos ofertados pela empresa, nos termos do item 5.17.1 do edital

e item 5 do Anexo I do Edital.

Assim, ao contrário do mencionado pela empresa em seu recurso, durante a

referida Sessäo Pública em nenhum momento foi definido ou instruído por esta

comissão, responsável pela análise das amostras, que a empresa vencedora

deveria apresentar uma amostra de cada item ofertado, de forma que caso esta

informação tivesse sido objeto de questionamento, estaria presente na Ata da

sessäo.

Neste sentido, a informaçäo oficial, que foi objeto de questionamento prévio

ao Edital, respondido por esta comissão e disponibilizado a todos os licitantes foi:

PERGUNTA:

"AMOSTRAS
Para aferição do que diz respeito à qualidade, durabilidade e funcionalidade
dos materiais o editat determina para o licitante vencedor a apresentação de

amostras dos produtos ofertados. Consrde rando que o edital tem em seu total

51 itens e no seu maior tote 36 itens, o licitante vencedor deverá apresentar
amostra para 51 itens ou serão determinados no momento da licitação quais

deverão ser apresentados? "

RESPOSIA;

"As amostras serão soticitadas ao vencedor de cada lote conforme o disposfo

no item 5 do Anexo I - Termo de Referência, do Edital de Licitação no

cM.t6

11/2019."
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CÂMARA MUNICIPAL D!

SA]I¡TO AIIDRE

Desta forma, observamos que em nenhum momento foi estabelecido que a
empresa vencedora deveria apresentar uma amostra de cada item para análise.

Sobre a apresentação de amostras, sua finalidade é permitir a aferiçäo do

material ofertado pelo licitante, no que diz respeito à qualidade, durabilidade e

funcionalidade dos materiais, e seu enquadramento quanto às exigências técnicas
previamente definidas, sobretudo, quando o critério de avaliação é o menor preço.

Este procedimento confere maior segurança à Administraçäo, pois reduz riscos e

possibilita a aquisiçäo de produtos de melhor qualidade, na medida em que permite a
efetiva avaliação do objeto licitado previamente à celebraçäo contratual, assegurando
assim a máxima vantajosidade da contratação.

Neste sentido, considerando que alguns itens tratam-se de materiais da
mesma família, como podemos citar como exemplo: os itens 1,2,3, 4, 5 e 6 do Lote 2
que tratam-se armários que possuem praticamente as mesmas especificaçöes
técnicas sendo a diferença básica as dimensões de cada um; e os itens 28,29,30,
31, 32, 33, 34 e 35 que referem-se a mesas plataformas que também possuem
praticamente as mesas especificações técnicas sendo a diferença básica a
quantidade de postos de trabalho de cada uma que podem variar de 2 a 10 lugares.
Desta forma, entendemos não ser razoâvel solicitar à empresa vencedora a

apresentação de amostras de itens pertencentes a um mesmo grupo, para verificar o

óbvio, além do que tratam-se de produtos certificados. Lembramos, ainda, que a

Câmara de Santo André passa atualmente por reformas estruturais, com grande parte

do edifío interditado, de forma que não haveria espaço físico adequado para

montagem de todos estes itens para análise.

Oportuno destacar também que, ao contrário do que menciona a recorrente em
seu recurso, ressaltamos que este seria o procedimento adotado para todas as

licitantes que viessem a apresentar amostras para os produtos ofertados, respeitando
assim o princípio da isonomia. Cabe mencionar que pequenas variações nas

dimensões nas medidas säo normais entre os fabricantes e não interferem na
qualidade do produto, não sendo critérios de desclassificação, respeitando o princípio

da competitividade.

Ainda, respeitando o princípio da lsonomia, entendemos que a solicitação para

apresentação de todos os itens poderia ser um ato restritivo pois poderia privilegiar
aquelas empresas que tivessem suas fábricas próximas à Câmara de Santo André,

de forma que as empresas com fábricas localizadas em outros estados da Federação

teriam maior dificuldade, devido ao tempo de transporte que seria contabilizado no

prazo de apresentaçäo das amostras.

Ademais, conforme item 5,10 do Anexo ldo Edital, mesmo que as amostras
apresentadas pela empresa Caderode não estivessem totalmente de acordo com

todas as especificaçöes do Edital, haveria a possibilidade da "aprovação com
ressalvas", em que poderia ser disponibilizado novo prazo de 3 (três) dias úteis para

correçäo das ressalvas, mediante ajustes ou apresentaçäo de nova amostra pela

cM.t6
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SANTO AilDRÉ

Por oportuno, informamos que várias empresas retiraram o Edital relativo ao
presente ceftame e que nenhuma delas impugnaram o edital, inclusive a recorrente,
no que tange às questöes levantadas e que säo objeto do recurso apresentado.
lmportante ressaltarmos também que, durante todas as fases deste processo

licitatório, respeitamos sempre o princípio da transparência, de forma que todos os
licitantes e interessados tivessem a possibilidade de acompanhar os procedimentos

de avaliação de amostras bem como do resultado das avaliaçöes.

Quanto às alegaçöes apresentadas pela recorrente de que as especificaçöes
técnicas das amostras estão em desconformidade com o exigido no edital, reiteramos
nosso parecer contido na Ata de Análise de Amostra em que, após todas as análises
e medições necessárias e baseados em critérios objetivos estabelecidos previamente

no edital que regeu a presente licitação, consideramos que as amostras foram
aprovadas sem ressalvas.

Assim, entendemos ser totalmente improcedente o recurso interposto pela

empresa Mobiliare, de forma que a presente licitaçäo logrou êxito tendo em vista que

o interesse público foi alcançado pois, sendo concretizada a contratação, será
realizada uma aquisição vantajosa para Administraçäo, pela economia gerada e pelo
menor preço obtido no certame com a aquisiçäo de produtos de alta qualidade, como
pôde ser observado da apresentação das amotras e através de catálogo apresentado
pela empresa no Pregäo.

Santo André, 18 de dezembro de 2019.

Wr(Å,r'
Evandro Gonçalves Trevelin

Gerência de Planeiamento do Paço Municipal
Prefeitura Municipal de Santo André

dre Rodrigues Silva
de Núcleo de Gestäo de Patrimônio

mara Municipal André

Osmar de
Diretor de Admin

c¡t.r6

Gâmara Municipal de Santo André
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À Pregoeira da Câmara Municipal de Santo André 

Srª Kátia Guedes dos Santos, 

 
Processo nº 3585/2019 

Requerente: Diretoria de Administração  

Assunto: Aquisição de mobiliário com instalação e montagem, para a Câmara 

Municipal de Santo André, conforme condições e especificações contidas no Anexo I 

– Termo de Referência.  

 
Ementa: Direito Administrativo. Recurso administrativo interposto pela licitante 

Mobiliare Assentos Corporativos Eireli. Contrarrazões apresentadas pela licitante 

Caderode Móveis para Escritório Ltda. Infringência aos princípios da isonomia e da 

vinculação ao instrumento convocatório. Considerações.  

 

1. RELATÓRIO 

 
Solicita a Pregoeira da Câmara Municipal de Santo André, a servidora Kátia 

Guedes dos Santos, diante das razões de recurso apresentadas pela licitante Mobiliare 

Assentos Corporativos Eireli, sob protocolo nº 018686, juntada às fls. 1425 a 1444, bem 

como das contrarrazões apresentadas pela empresa Caderode Móveis para Escritório Ltda., 

sob protocolo nº 018692, juntada às fls. 1448 a 1466, a análise jurídica devido às 

especificidades das informações contidas nos documentos.  

 

As razões e contrarrazões foram analisadas pela Equipe Técnica e a 

manifestação segue às fls. 1469 a 1471. E ainda informa que as demais licitantes já foram 

avisadas da interposição do recurso e das contrarrazões. 

 

Ás fls. 1425/1444, consta o recurso administrativo interposto pela empresa 

Mobiliare Assentos Corporativos Eireli, na qual destacamos alguns pontos do alegado: 

 

“(...) 
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Trata-se de Licitação na modalidade de Pregão Presencial do Tipo Menor Preço por 

Lote, tendo por objeto a aquisição e instalação de mobiliário, conforme especificações 

e condições no Anexo I, integrante deste Edital. 

 

O órgão declarou como vencedora do processo a empresa Caderode Móveis para 

Escritório Ltda para 02 (dois) lotes do certame (lote 1 cadeiras e lote 2 mobiliário), 

tendo aprovado as amostras, oportunidade em que a recorrente manifestou a 

intenção de interposição de recurso contra a classificação da empresa, haja vista que 

não atendeu às exigências previstas no item 5 – Das Amostras, Anexo I do 

Edital, tendo apresentado amostras em desconformidade com as 

especificações mínimas contidas no Termo de Referência, bem como não 

apresentou amostras de todos os itens exigidos pela Pregoeira. 

 

Insta registrar que o Edital não é claro em relação à quantidade de itens que 

deveriam ser apresentados de amostra, razão pela qual a própria recorrida fez um 

questionamento durante a sessão pública ocorrida em 25 de novembro, indagando à 

Pregoeira a quantidade e quais itens deveriam ser apresentados como amostra. 

 

Em resposta, a pregoeira informou na própria Sessão e na presença dos demais 

participantes (licitantes, equipe de apoio e equipe técnica – todos presentes e que 

assinaram a respectiva Ata da Sessão Pública) que deveria ser entregue 01 (uma) 

amostra de cada item, ou seja, 7 (sete) amostras para o lote 1 (cadeiras) e 36 (trinta 

e seis) amostras para o lote 2 (móveis), informando, ainda, que se as amostras 

fossem aprovadas, já serviriam como parte da entrega, conforme constatado na Ata 

de Continuidade do Certame Licitatório (Anexo). 

 

Ocorre que, com a devida vênia, houve equívoco na avaliação das amostras por este 

respeitável Órgão, resultando na sua irregular aprovação, posto que a recorrida: 1) 

não apresentou amostras para todos os itens; 2) para os poucos itens apresentados, 

não atendeu as exigências previstas no item 5 – Das Amostras, Anexo I do Edital, 

cujas amostras estão em desconformidade com as especificações mínimas. 

 

(...) 

 

Contudo, ao dispensar amostras para todos os itens, bem como ainda aprovar 

as amostras para os itens apresentados em desacordo com a especificação 

técnica exigida no Edital, acabou por colocar em risco a eficiência na 

contratação, assim como conferir tratamento privilegiado à recorrida, em 
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critério totalmente subjetivo, penalizando esta recorrente e demais licitantes que 

possuem o direito de participar do certame em igualdade de condições. 

 

(...) 

 

Ainda, a subjetividade no julgamento da amostra se revela uma ofensa ao princípio 

do julgamento objetivo, totalmente indesejável nos editais de licitação. 

 

(...) 

 
Ainda, a Constituição Federal prevê, no seu art. 37, XXI, a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações mediante a observação do princípio da isonomia, 

assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições. 

 

(...) 

 

Isto posto, em face das razões expostas, requer a esta digna Comissão de Licitação o 

provimento do presente Recurso Administrativo para o fim de julgar procedentes as 

razões ora apresentadas, mediante a revisão do seus atos quanto à análise e a 

aprovação da amostra apresentada pela recorrida, procedendo com a 

desclassificação da empresa, chamando a próxima classificada do certame. 

 

Requer ainda que, sendo diverso o entendimento, o presente recurso seja remetido 

para a autoridade superior, para análise e decisão final, segundo o art. 109, da Lei nº 

8.666/93.” (grifos originais) 

   

Ás fls. 1448/1466, consta as contrarrazões ao recurso administrativo 

apresentada pela empresa Caderode Móveis para Escritório Ltda, na qual destacamos 

alguns pontos do alegado: 

 
“(...) 

 

Infelizmente, a empresa Mobiliare não soube digerir com sabedoria o resultado 

negativo do presente certame e procura na via recursal atrasar a conclusão deste, em 

outras palavras, trata-se de recurso protelatório e com nítida intenção de tumultuar o 

regular andamento do processo em epígrafe. 

 

(...) 
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A contrarrazoante é uma empresa série, que, buscando uma participação impecável 

no Pregão Presencial nº 11/2019 preparou sua documentação e propostas em 

rigorosa conformidade com as exigências e diretrizes do Edital, bem como 

apresentou amostras dos materiais de extrema qualidade, provando sua plena 

qualificação para esse certame, tendo sido, portanto, considerada credenciada, 

habilitada, classificada e posteriormente declarada vencedora do presente processo 

licitatório.  

 

(...) 

 

Todavia, ao contrário do que a empresa Mobiliare tenta fazer parecer, não é 

demais reprisar que o instrumento convocatório não especificou os itens que 

seriam solicitados para as amostras. Está incumbência seria da Equipe Técnica 

da Câmara Municipal de Santo André, a qual acertadamente solicitou amostras 

dos itens considerados similares entre si. 

 

Ora! Não teria cabimento cogitar da possibilidade de solicitação de amostras de 

todos os itens do Grupo 01 e Grupo 02, tendo em vista que todos os produtos 

que compõem os respectivos Grupos são equivalentes, congêneres, análogos, 

semelhantes, aproximados. 

 

(...) 

 

Importante fazer constar, ainda que a Equipe Técnica exigiu de modo sensato, 

consoante argumentações retromencionadas, apresentação de amostras de alguns 

itens capazes de atestar a qualidade, durabilidade e funcionalidade dos materiais e a 

Eminente Pregoeira agindo com extrema sabedoria concordou com tal entendimento. 

Portanto, não há que se falar em atos contrários à Lei e ao Edital. 

 

(...) 

 

Seja negado provimento ao presente recurso administrativo da Mobiliare, 

conformando a decisão de habilitação/classificação e a declaração de vencedora do 

Grupo 01 e 02 da empresa Caderode, reconhecendo que esta comprovou-se, de 

maneira clara, objetiva e inequívoca, através da análise das contrarrazões em 

referência, que a condução da eminente pregoeira obedeceu rigorosamente à 

vinculação ao instrumento convocatório, além de cumprir fielmente todos os 
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princípios, básicos e correlatos, dentre eles o da legalidade, moralidade, 

isonomia e proporcionalidade.”  (grifos originais) 

 

Ás fls. 1469/1471, consta a manifestação da Comissão Técnica da Câmara 

Municipal de Santo André, em resposta ao recurso administrativo, na qual destacamos 

alguns pontos do alegado: 

 

“(...) 

 

Preliminarmente, informamos que todos os procedimentos inerentes ao certame 

foram realizados em conformidade com as premissas legais e editalícias. 

 

Conforme Ata de Análise de Amostra, esta Comissão, após resultado da Sessão 

Pública do Pregão nº 11/2019 realizado em 25 de novembro de 2019, que declarou a 

empresa Caderode Móveis para Escritório Ltda, classificada em primeiro lugar com a 

melhor oferta para os lotes 1 e 2 do certame, procedeu à análise das amostras dos 

produtos ofertados pela empresa, nos termos do item 5.17.1 do edital e item 5 do 

Anexo I do Edital. 

 

Assim, ao contrário do mencionado pela empresa em seu recurso, durante a referida 

Sessão Pública em nenhum momento foi definido ou instruído por esta comissão, 

responsável pela análise das amostras, que a empresa vencedora deveria apresentar 

uma amostra de cada item ofertado, de forma que caso esta informação tivesse sido 

objeto de questionamento, estaria presente na Ata da sessão. 

 

 (...) 

 

Neste sentido, considerando que alguns itens tratam-se de materiais da mesma 

família, como podemos citar como exemplo: os itens 1,2,3,4,5 e 6 do Lote 2 que 

tratam-se de armários que possuem praticamente as mesmas especificações 

técnicas sendo a diferença básica as dimensões de cada um; e os itens 28, 29, 30, 

31, 32, 33, 34 e 35 que referem-se a mesas plataformas que também possuem 

praticamente as mesmas especificações técnicas sendo a diferença básica a 

quantidade de postos de trabalho de cada uma que podem variar de 2 a 10 lugares. 

Desta forma, entendemos não ser razoável solicitar à empresa vencedora a 

apresentação de amostras de itens pertencentes a um mesmo grupo, para verificar o 

óbvio, além do que tratam-se de produtos certificados.  
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(...) 

 

Quanto as alegações apresentadas pela recorrente de que as especificações técnicas 

das amostras estão em desconformidade com o exigido no edital, reiteramos nosso 

parecer contido na Ata de Análise de Amostra em que, após todas as análises e 

medições necessárias e baseados em critérios objetivos estabelecidos previamente 

no edital que regeu a presente licitação, consideramos que as amostras foram 

aprovadas sem ressalvas.” 

 

É o relatório. 

 
Passamos a nos manifestar.  

 
2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

 
Importante asseverar que a Diretoria de Apoio Legislativo atém-se, tão 

somente, as questões relativas à legalidade das minutas de edital, contratos e anexos, não 

nos competindo nenhuma consideração acerca do mérito da presente contratação e da 

discricionariedade da edilidade ao traçar os parâmetros dos bens ou serviços entendidos 

como necessários, bem como os requisitos técnicos. 

 
2.1. Licitação. Obrigatoriedade. Limitações. 

 

O perfil jurídico da Administração Pública estabelecido na Constituição1 tem 

como eixo central a supremacia do interesse público2. Partindo-se de tal premissa, no 

                                                 
1
 Tal perfil, na essência, é estabelecido pelo artigo 37 da Constituição Federal. 

2
  No sentido exato do texto Celso Antonio Bandeira de Mello consigna: o princípio da supremacia do interesse 

público sobre o particular é princípio geral de Direito inerente a qualquer sociedade. É a própria condição de sua 

existência. Assim, não se radica em dispositivo específico algum da Constituição, ainda que inúmeros aludam ou 

impliquem manifestações concretas dele, como, por exemplo, os princípios da função social da propriedade, da 

defesa do consumidor ou do meio ambiente. No que se refere ao direito administrativo, segundo o autor, são 

aplicações concretas especificamente dispostas na Constituição os institutos da desapropriação e da requisição 

(Art. 5°, XXIV e XXV), nos quais é evidente a supremacia do interesse público sobre o privado. (BANDEIRA 

DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo, 20ª ed., São Paulo Malheiros, 2006, p. 85). 

Segundo Helly Lopes Meirelles, a supremacia do interesse público está intimamente ligada ao princípio 

administrativo da finalidade pública. A primazia do interesse público sobre o privado é inerente à atuação estatal 

e domina-a, na medida em que a existência do Estado justifica-se pela busca do interesse geral. (MEIRELLES, 

Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 31ª ed., São Paulo: Malheiros, 2005, p.76). Para Maria Sylvia 

Zanella di Prieto, os dois princípios fundamentais e que decorrem da assinalada bipolaridade do Direito 

Administrativo – liberdade do indivíduo e Autoridade da Administração – são princípios os princípios da 
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desenvolvimento de suas atividades, na realização de negócios públicos3, em posição 

privilegiada, atua sempre em busca do interesse público, em consonância com normas e 

outros princípios que decorrem de tal supremacia, no interesse da coletividade. 

 

Nas relações jurídicas em que figure a Administração Pública, não obstante o 

atuar em atendimento ao interesse público, importa destacar que, interesses particulares, 

também são atendidos legitimamente. Assim, a supremacia do interesse público não afasta 

a possibilidade de que as relações jurídicas estabelecidas pela Administração Pública 

também atendam interesses particulares. É a dimensão pública dos interesses particulares.  

 

Tal posição privilegiada e as prerrogativas que decorrem de tal supremacia 

não são deixadas de lado mesmo nas situações em que necessite do particular para a 

consecução de sua finalidade.  

 

Por um lado, se é verdade que em ditas relações a Administração Pública 

atua muitas vezes unilateralmente, em posição privilegiada, por outro, limita-se ante uma 

série de regras, posto que não lhe assiste a liberdade de atuação conferida aos particulares 

em suas relações privadas.4 E a razão está também no atendimento do interesse público.  

 

Nesta ótica, a Administração Pública não é livre para escolher com 

quem, como, e quando contratar. O Poder Público não tem liberdade, em princípio, 

para realizar suas contratações.5 Há o dever da Administração Pública de licitar, ou 

                                                                                                                                                         
legalidade e da supremacia do interesse público sobre o particular, que não são específicos do Direito 

Administrativo porque informam todos os ramos do direito público; no entanto, são essenciais, porque, a partir 

deles, constroem-se todos os demais. (DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 19ª ed., São 

Paulo: Editora Atlas, 2006, p.81).  
3
 Terminologia utilizada por Jessé Torres Pereira Júnior ao referir-se às atividades da Administração. PEREIRA 

JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública. 5ª ed., Rio 

de janeiro: Editora Renovar, 2002, Nota à terceira edição.    
4
 Segundo Jean Rivero: Por um lado, as normas de direito administrativo diferenciam-se das normas de direito 

privado enquanto conferem aos órgãos públicos poderes que não existiam nas relações entre particulares: é o 

conjunto de prerrogativas do poder público. Mas, ao contrário, o direito administrativo impõe amiúde à 

Administração obrigações muito mais estreitas do que ao do direito privado faz pesar sobre os particulares. 

Estes, por exemplo, escolhem livremente o fim de suas actividades, enquanto a Administração está adstrita à 

prossecução exclusiva do interesse geral; eles escolhem livremente os seus contraentes, enquanto para a 

Administração esta escolha resulta em grande parte de processos de designação automática. RIVERO, Jean. 

Direito Administrativo. (Tradução de Rogério Ehrhardt Soares do original Droit Administratif, 1975, 

Jurisprudence Gènérale Dalloz), 1981. Coimbra: Livraria Almedina, p. 42. 
5
 MUKAI, Toshio. Licitações. As Prerrogativas da Administração e os Direitos das Empresas Concorrentes. 2ª 

ed., Rio de Janeiro: Ed. Forense Universitária, p. 01.   
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seja, promover uma competição entre particulares, que possibilite selecionar a melhor 

proposta dentre as oferecidas, em igualdade de oportunidades, para a celebração de 

contrato que atenda seus interesses.6 

 
A existência de regras que delineiem e limitem a liberdade das contratações 

do Poder Público tem sua razão de ser, atendem certas finalidades, uma econômica, maior 

vantagem para a Administração Pública e outra isonômica, oferecer iguais oportunidades 

aos particulares que possam fornecer serviços, obras e bens à Administração Pública.7 

 

Nesse passo, a Constituição Federal impõe à Administração Pública, 

como regra geral, caso pretenda realizar obras, adquirir ou alienar bens e obter 

serviços, o dever de contratá-los mediante prévio procedimento licitatório, na forma e 

com as ressalvas estabelecidas em lei, em consonância com os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e demais princípios 

aplicáveis ao direito administrativo e as licitações, previstos em normas 

infraconstitucionais. 

 

A Lei n° 8.666/93 tratou de regulamentar o mandamento constitucional 

previsto no art. 37, XXI, da Carta Política, estabelecendo o quadro normativo sobre a 

licitação e os contratos da Administração Pública.8  

 

O procedimento licitatório, dada a sua natureza instrumental9, como já 

mencionado, busca a realização de 02 (dois) objetivos claramente definidos no art. 3° da 

Lei, oferecer oportunidades iguais a todos quantos queiram contratar com a 

                                                 
6
 Licitação é o procedimento administrativo preliminar, a que recorre a Administração quando, desejando 

celebrar contrato com o particular, seleciona entre várias propostas, a que melhor atende ao interesse público. 

CRETELLA JÚNIOR, José. Das Licitações Públicas. 18ª ed., Rio de janeiro: Editora Forense, 2006, p. 49. 
7
  MUKAI, Toshio. Licitações. As Prerrogativas da Administração e os Direitos das Empresas Concorrentes. 2ª 

ed., Rio de Janeiro: Ed. Forense Universitária, pg. 01. No mesmo sentido:  JUSTEN FILHO, Marçal. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005, p. 44.  
8
 Constituição, Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998): XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
9
  PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Ob.cit., p. 42. 
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Administração e possibilitar a esta a escolha da melhor proposta, entre as oferecidas 

pelos particulares.  

 

Por tal razão, tanto o desenvolvimento do procedimento licitatório como a 

posterior contratação devem pautar-se por princípios que assegurem o atendimento de 

tais objetivos em harmonia com o fim último almejado pela Administração Pública, o 

interesse público, dentro de um contexto mais amplo.  

 
A isonomia/igualdade/impessoalidade constitui princípio fundamental cuja 

inobservância descaracteriza o instituto da licitação pública e invalida o seu resultado 

seletivo, na exata medida em que a igualdade entre os licitantes, no dizer de Hely Lopes 

Meirelles "é o princípio primordial da licitação, pois não pode haver procedimento seletivo 

com discriminação entre participantes, ou com cláusulas do instrumento convocatório que 

afastem eventuais proponentes qualificados ou os desnivelem no julgamento". 10 

 
Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

 
"O princípio da igualdade constitui um dos alicerces da licitação, na medida em que 

esta visa, não apenas permitir à Administração a escolha da melhor proposta, como 

também assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em contratar. Esse 

princípio, que hoje está expresso no art. 37, XXI, da Constituição, veda o 

estabelecimento de condições que impliquem preferência em favor de determinados 

licitantes em detrimento dos demais".
11

 

 
É o que decorre do comando do art. 37, XXI, da Constituição da República 

que estatui:  

 
“Art. 37............................... 

 
( ... ) 

 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 

e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

                                                 
10

 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e contrato administrativo. 12ª ed., São Paulo: Malheiros, 1999, p. 23. 
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estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensável á garantia do cumprimento das obrigações.” (g/n) 

 
Citado por Helly Lopes Meirelles, o Ministro do Supremo Tribunal Federal 

Eros Roberto Grau, refere, com peculiar propriedade que, nas licitações, a competição 

assume duplo significado: fala-se, por um lado, em competição, como pressuposto da 

licitação, para indicar o universo dos possíveis licitantes de modo que dele não se exclua 

algum ou alguns licitantes potenciais; e cogita-se, por outro lado, da competição, 

compreendida como disputa, quando, assegurada a todos a oportunidade de concorrer à 

contratação, sendo-lhes garantidas idênticas condições no decorrer do procedimento. Vale 

dizer que o princípio da igualdade, ou da isonomia, deve ser observado antes e durante o 

desenrolar do procedimento licitatório.12 

 
Para concluir, afirma o Ministro:  

 
"A competição, enquanto pressuposto da licitação, expressa – repito-o – 

‘possibilidade de acesso de todos e quaisquer agentes econômicos capacitados à 

licitação’. Relembre-se: a licitação é um procedimento que visa à satisfação do 

interesse público, pautando-se pelo princípio da isonomia. Vale dizer: não é 

admissível que, a pretexto de radical entronização do princípio da isonomia, 

sacrifique-se o interesse público. Nem o inverso é concebível: a entronização do 

princípio do interesse público em sacrifício da isonomia. Ambos, princípio do interesse 

público e princípio da isonomia, coexistem, completando-se e se conformando, um ao 

outro, na base do procedimento licitatório".
13

 (g/n) 

 
No que concerne mais especificamente, as exigências para licitar, contidas 

na parte final do inciso XXI, do art. 37, da Constituição Federal, tem-se que a licitação 

não se destina pura e simplesmente a alcançar a proposta mais vantajosa, mas, 

fundamentalmente, a todo e qualquer interessado que demonstre reunir condições 

efetivas de executar o objeto licitado. 

 

                                                                                                                                                         
11

 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 19ª ed., São Paulo: Editora Atlas, 2006, p. 303. 
12

 GRAU, Eros Roberto. in MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro, 31ª ed., São Paulo: 

Malheiros, 2005, p.93.  
13

 GRAU, Eros Roberto. Ob.cit., p. 94. 
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De fato, o comando constitucional acima referido veda à conduta dos agentes 

políticos, especialmente, os legisladores ordinários e os administradores no sentido de 

impedir atitudes irresponsáveis que permitam a participação de qualquer tipo de 

aventureiro em procedimentos licitatórios com a espúria finalidade de tirar proveito 

manifestamente ilícito, sem dispor das mínimas condições de participar do certame, 

mas mesmo assim apresente proposta inexeqüível, que não possa cumprir sem recorrer aos 

mecanismos de aditivos ou de revisão de preços. 

 
Inquestionável, pois, que o princípio constitucional da isonomia não é 

afetado pela fixação de condições e exigências técnicas, para que o interessado 

participe da licitação, tampouco pelo afastamento daqueles que não oferecem 

garantias efetivas de que podem executar o objeto a ser contratado. 

 
De se ressaltar, ainda, que o dispositivo em questão se volta a garantir 

igualdade de condições não a todo e qualquer interessado, mas somente aqueles que 

detenham condições de executar o objeto licitado, como decidiu o Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça: 

 
"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA. SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E 

CONTROLE DE SELOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. PRESERVAÇÃO 

DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE E COMPETITIVIDADE. 

INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 1º, DA LEI Nº 8.666/93. 

 
1. Recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra v. acórdão que 

denegou segurança referente à aduzida ilegalidade de exigências contidas em 

edital de licitação pública. 

 
2. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, quando, em 

procedimento licitatório, a Administração Pública edita ato visando a cercar-se 

de garantias ao contrato de prestação de serviços de grande vulto e de extremo 

interesse para os administrados. 
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3. Tendo em vista o elevado montante dos valores objeto de futura contratação, 

é dever do administrador público realizar todas as etapas do processo seletivo 

do prestador de serviço com grande cautela, pautando-se rigorosamente pelos 

preceitos legais aplicáveis, especialmente o art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e outros 

pertinentes. 

 
4. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, em sua parte 

final, referente a "exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações" revela que o 

propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com o 

Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, 

sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições 

para executar aquilo a que se propõe" (Adilson Dallari).  

 
5. Recurso não provido". 

14
 (g/n) 

 
Neste diapasão, a igualdade de condições a que alude o texto constitucional 

não pode ser vista como instrumento de conteúdo absoluto, que não admita a fixação de 

condições que, tendo em conta o grau de complexidade do objeto da licitação não admita a 

previsão de exigências compatíveis. 

 

É legítima e cabível a postura da Administração Pública que, em razão do 

grau de complexidade da licitação, delibera no sentido de não admitir a participação de 

todos quantos assim queiram, mas apenas daqueles que preencham requisitos 

compatibilizados ao objeto do certame. O direito de participar de uma licitação, pois, não 

constitui uma garantia absoluta e inquestionável de qualquer pessoa ou empresa. 

Apenas os que atendam às exigências feitas justificadamente pela Administração 

Pública, podem invocar o seu direito subjetivo de ingressarem no certame e 

formularem as suas propostas. 

 
Nesse sentido, aliás, é a orientação doutrinária abalizada, dentre as quais se 

incluem os ensinamentos de Marçal Justen Filho que, tecendo comentário acerca do direito 

de participar da licitação como direito abstrato, assevera que:  
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"Todos os brasileiros se encontram, em tese, em igualdade de condições perante a 

Administração Pública, para fins de contratação. Isso não impede a imposição de 

condições discriminatórias, destinadas a assegurar que a Administração 

Pública selecione um contratante idôneo, titular da proposta mais vantajosa 

...”
15

 (g/n) 

 

O ingresso em um certame licitatório, pois, não constitui garantia absoluta 

de qualquer pessoa, mas acha-se vinculado e diretamente subordinado ao atendimento de 

determinados requisitos que em lei se acham previstos e que, em cada caso, devem ser 

objeto de avaliação pela Administração Pública, a quem incumbe determinar o que se 

compatibiliza ou não com o contrato a ser futuramente executado. 

 

Assim, a segurança jurídica dos contratos celebrados pelo Poder Público é 

um valor que tem sede constitucional. Vincula, portanto, não apenas o legislador ordinário, 

mas também o aplicador e intérprete da lei, os quais jamais devem se furtar ao dever de 

velar pela idoneidade do proponente, bem como do conteúdo da proposta. 

 

Dessa forma, é licito á Administração Pública estabelecer outras exigências 

no instrumento convocatório, referente à qualificação técnica, que não as previstas no art. 

30, da Lei nº 8.666/93, como por exemplo a exigência de apresentação de amostras, 

desde que sejam necessárias a perfeita execução do objeto a ser contratado. 

 
Na definição de Marçal Justen Filho, ”a expressão “qualificação técnica” 

tem grande amplitude e significado. Em termos sumários, consiste no domínio de 

conhecimento e habilidades teóricas e práticas para execução do objeto a ser 

contratado.”16 (g/n) 

 

Ainda segundo referido doutrinador, “cada espécie de contratação 

pressupõe diferentes habilidades ou conhecimentos técnicos. (...) Como decorrência, 

a determinação dos requisitos de qualificação técnica far-se-á caso a caso, em face 

das circunstâncias e peculiariedades das necessidades que o Estado deve realizar. 

                                                                                                                                                         
14

 STJ, RMS 13607/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Primeira Turma, julgado em 02/05/2002, DJ 10/06/2002, p. 

144.   
15

 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11ª ed., São Paulo: 

Dialética, 2005, p. 62.  
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Caberá à Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do ato 

convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao estritamente 

indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto a idoneidade dos 

licitantes.”17 (g/n) 

 

Portanto, não procede a alegada violação ao princípio da isonomia/igualdade, 

insculpido nos arts. 37, caput e XXI, da Constituição Federal e art. 3º da Lei nº 8.666/93.  

 

2.2. Da exigência de apresentação das amostras 

 
Apesar da legislação pertinente não trazer expressamente a previsão legal, 

tem-se admitido a exigência de apresentação de amostras pelos licitantes com fundamento 

no art. 43, IV e V, da Lei nº 8.666/93, que dispõem que a Administração Pública deverá 

verificar a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital, bem como somente 

poderá classificar propostas que estiverem de acordo com os critérios de avaliação previstos 

no ato convocatório. 

 

A finalidade da amostra é permitir a Administração Pública aferir a 

compatibilidade material entre o objeto ofertado pelo licitante e a solução hábil a 

satisfazer sua necessidade. Nesse sentido, será cabível a exigência de amostra 

quando uma análise meramente formal da proposta versus edital não for suficiente 

para conferir segurança à Administração Pública quanto à adequação do objeto 

ofertado pelo particular.  

 

Seguindo essa mesma diretriz, explica Renato Geraldo Mendes: 

 

“A finalidade da amostra é permitir que a Administração, no julgamento da proposta, 

possa se certificar de que o bem proposto pelo licitante atende a todas as 

condições e especificações técnicas indicadas na sua descrição, tal como 

constante no edital. Com a amostra, pretende-se reduzir riscos e possibilitar a 
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 JUSTEN FILHO, Marçal. Ob. cit., p. 383.  
17

 JUSTEN FILHO, Marçal. Ob. cit., p. 383/384. 
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quem julga a certeza de que o objeto proposto atenderá à necessidade da 

Administração.”
18

 (g/n) 

 

Em relação à modalidade Pregão, como já mencionado, a doutrina e a 

jurisprudência admitem a sua exigência conforme assevera Marçal Justen Filho: 

 

"…a natureza comum do objeto não exclui o cabimento de amostras. Assim se passa 

porque a natureza comum do objeto não elimina a existência de variações de 

qualidade. Mesmo quando se trata de objetos padronizados e disponíveis no 

mercado, a qualidade não é única nem uniforme. Portanto, a exigência de amostra 

não é um indicativo de que o objeto seria incompatível com o pregão." 
19

 

 

Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da União, senão 

vejamos:  

 
“De qualquer modo, a avaliação de amostras é uma das alternativas de que dispõe o 

gestor para assegurar a eficácia da contratação. Na prática, o procedimento propicia 

ao gestor um contato inicial com o produto a ser adquirido, ou, na maioria dos casos, 

com uma unidade idêntica, em princípio, àquelas que serão entregues após a 

celebração do contrato. Nessa oportunidade, o gestor poderá proceder a uma 

avaliação do produto e/ou a uma gama de testes previamente definidos, com objetivo 

de verificar a aderência do produto ofertado aos requisitos de qualidade e 

desempenho estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

Nos certames em que não há essa previsão, o gestor não possui meios para avaliar 

de maneira direta o produto licitado, previamente à celebração contratual. Assim, há o 

risco de o gestor constatar, somente após a celebração contratual, que o bem ou 

suprimento fornecido não atende aos requisitos mínimos de qualidade previstos no 

edital ou, até mesmo, que é inservível. Nesse momento, já se gastou esforço e 

tempo, e, para solucionar o problema, será necessário penalizar a empresa, efetuar o 

distrato e nova contratação, gerando custos e atrasos para a Administração. Essa 

situação é agravada quando isso ocorre reiteradamente no mesmo certame, isto é, 

com os próximos licitantes convocados a celebrar contrato. 
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 MENDES, Renato Geraldo. O processo de contratação pública: fases, etapas e atos. Curitiba: Zênite, 2012. p. 
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Nesse cenário, a exigência em tela, quando eficaz, poderia constituir-se em ganho de 

eficiência às compras do Estado, porquanto reduziria o tempo e custo de uma 

contratação. 

 

Assim, o procedimento de avaliação de amostras apresenta-se como meio útil para a 

Administração Pública aumentar a probabilidade de adquirir produtos com melhor 

qualidade, na medida em que permite efetiva avaliação do objeto licitado previamente 

à celebração contratual. Nesse sentido, citam-se os Pregões nº 36/2009 -TCU e 

7/2009 - CGU, nos quais a avaliação de amostras permitiu a desclassificação de 

propostas que não atendiam à especificação.”
20

 

 

Portanto, após a etapa de lances, inicia-se a fase referente ao juízo de 

aceitabilidade da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, pelo 

pregoeiro, momento em que a Administração Pública, deve avaliar a conformidade da 

proposta com as especificações do instrumento convocatório, nos termos do art. 4º, XI, da 

Lei nº 10.520/2002. 

 

O Tribunal de Contas da União, estabelece diretrizes para a realização do 

procedimento de avaliação das amostras, in verbis: 

 

“91. Considerando a possibilidade, quando necessário, de previsão da avaliação de 

amostras, reputa-se interessante comentar algumas diretrizes que o instrumento 

convocatório deve prever para se assegurar os princípios da publicidade, do 

julgamento objetivo, da isonomia e segurança jurídica, de sorte que deve conter, 

pelo menos, os itens a seguir: 

 

(...) 

 

93. O prazo para entrega das amostras pelo licitante provisoriamente em primeiro 

lugar deve constar do edital. Em observância ao princípio da segurança jurídica, esse 

prazo não deve ser estabelecido após a publicação do edital, isto é, apenas no 

momento da convocação do licitante para entrega das amostras. 

 

(...) 
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96. Em atendimento ao princípio da publicidade, estampado no art. 37, caput, da 

Constituição da República, deve-se prever e franquear a presença de quaisquer 

interessados, inclusive dos demais licitantes, na sessão de realização do 

procedimento da avaliação de amostras, seguindo os princípios da sessão pública 

para recebimento de propostas. Tal previsão vem dar cumprimento ao disposto na 

parte final do caput do art. 4º, da Lei nº 8.666/1993, que prevê especificamente a 

possibilidade de qualquer cidadão acompanhar o desenvolvimento da licitação, desde 

que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

 

(...) 

 

100. Sob a égide do princípio do julgamento objetivo, o gestor deve definir, 

previamente, o roteiro da avaliação à qual a amostra será submetida. 

 

101. O edital deve, ainda, definir todas as condições de execução dos testes. Por 

exemplo, em um teste de desempenho durante um procedimento para avaliação de 

microcomputadores, devem ser especificadas as variáveis de ambiente e as opções 

de sistema operacional que serão desabilitadas durante o teste. 

 

(...) 

 

103. Recomenda-se prever, também, no edital o estado em que a amostra será 

devolvida, inclusive sem ônus para o ente contratante, visto que os produtos 

entregues como amostra são abertos e testados e, em alguns casos, consumidos. 

Assim, busca-se evitar que haja reclamações contra o erário público no sentido de 

ressarcimento. Por exemplo, no caso de avaliação de cartuchos de impressoras, 

provavelmente serão consumidos no decorrer dos testes. 

 

104. Por fim, considera-se prudente prever que a amostra só será devolvida após a 

conclusão do processo licitatório, de modo a garantir eventual contraprova em caso 

de recurso, e o prazo para retirada da amostra, de maneira que após tal prazo, caso 

não recolhido, o órgão isente-se da guarda do equipamento.”
21
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Em que pese não ser o Egrégio Tribunal de Contas da União, o órgão que 

possua competência constitucional para fiscalizar os atos de natureza contábil, orçamentária 

e financeira do Legislativo Andreense, podemos utilizar suas orientações, contidas em Notas 

Técnicas, como diretrizes procedimentais. 

 

Realizando uma simples leitura dos itens 5.17 e 5.17.1, do Edital do Pregão 

Presencial nº 11/2019, bem como do item 5. Das Amostras, subitens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 

10, 11, 12, 13, 14 e 15, do Anexo I – Termo de Referência, podemos constatar que a 

Edilidade seguiu as orientações constante da Nota Técnica nº 04/2009, do Tribunal de 

Contas da União, assegurando o cumprimento dos princípios da publicidade, do julgamento 

objetivo, da isonomia e da segurança jurídica. 

 
Como salientado pela Comissão Técnica, não consta do Edital ou do Termo 

de Referência, que a licitante classificada em 1º lugar, deveria apresentar amostras de todos 

os itens dos Lotes 01 e 02, bem como, durante a Sessão Pública em nenhum momento foi 

definido ou instruído pela Comissão, responsável pela análise das amostras, que a empresa 

vencedora deveria apresentar uma amostra de cada item ofertado, de forma que caso esta 

informação tivesse sido objeto de questionamento, estaria presente na Ata da Sessão. 

 

E ainda, como esclarece a Comissão Técnica, considerando que alguns itens 

tratam-se de materiais da mesma família, como por exemplo: os itens 1,2,3,4,5 e 6 do Lote 2 

que tratam-se de armários que possuem praticamente as mesmas especificações técnicas 

sendo a diferença básica as dimensões de cada um; e os itens 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 

35 que referem-se a mesas plataformas que também possuem praticamente as mesmas 

especificações técnicas sendo a diferença básica a quantidade de postos de trabalho de 

cada uma, que podem variar de 2 a 10 lugares, não seria razoável solicitar à empresa 

vencedora a apresentação de amostras de itens pertencentes a um mesmo grupo, para 

verificar o óbvio, além do que tratam-se de produtos certificados.  

 

Esclarece ainda a Comissão Técnica que, esse seria o procedimento adotado 

para todas as empresas licitantes que viessem a apresentar amostras para os produtos 

ofertados, respeitando o princípio da isonomia, e que, pequenas variações nas dimensões 

das medidas são normais entre os fabricantes e não interferem na qualidade do produto, 

não sendo critérios de desclassificação, respeitando o princípio da competitividade. Se o 

Legislativo Andreense tivesse exigido a apresentação de todos os itens, poderia ser 
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considerado um ato restritivo, pois estaríamos privilegiando aquelas empresas que tivessem 

suas fábricas próximas à Câmara Municipal de Santo André, de forma que as empresas 

com fábricas localizadas em outros Estados da Federação teriam maior dificuldade, devido 

ao tempo de transporte que seria contabilizado no prazo de apresentação das amostras.  

 
Importante ressaltar que o certame está ocorrendo através de ampla 

divulgação, com base no disposto pela legislação vigente, onde várias empresas retiraram e 

avaliaram o Edital respectivo, demonstrando a necessária transparência dos procedimentos 

adotados, não havendo nas exigências constantes do Edital, restrições na competitividade 

do certame. 

 
Nenhumas dessas empresas impugnaram o Edital, inclusive a Recorrente, no 

que tange ás questões suscitadas no recurso administrativo, participando normalmente do 

certame, inclusive a Recorrente, que somente levantou tais questões após não ter sido 

classificada em 1º lugar. Em suma, isto quer dizer que o princípio da igualdade esta 

caracterizado, e, portanto, a licitação não encontra-se restringida, muito menos direcionada. 

 
  O Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo já se posicionou neste 

sentido em casos análogos, na qual podemos mencionar o TC 31557/026/02, que relata o 

seguinte: 

 
“EMENTA: RECURSO ORDINARIO. AS EXIGENCIAS DE QUALIFICAÇÃO 

ECONOMICO-FINANCEIRA NÃO OCASIONARAM QUALQUER RESTRIÇÃO AO 

CERTAME, TANTO QUE A TOMADA DE PREÇOS CONTOU COM A 

PARTICIPAÇÃO DE 8 (OITO) EMPRESAS LICITANTES, SENDO QUE NENHUMA 

DAS INTERESSADAS FOI PREJUDICADA EM VIRTUDE DESSAS CLAUSULAS 

EDITALICIAS. JURISPRUDENCIA (TCS 18720/026/02, 19926/026/02, 31736/026/02 

E 21421/026/02). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (g/n) 

 
3. CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, com fundamento nos argumentos de autoridade, bem 

como na jurisprudência, na legislação de regência e nas manifestações da Comissão 

Técnica, não vislumbro violação aos princípios da isonomia/igualdade e vinculação ao 
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instrumento convocatório, sugerindo o indeferimento do recurso administrativo interposto 

pela licitante Mobiliare Assentos Corporativos Eireli. 

 

Este é o nosso entendimento, que segue para ciência e superiores 

deliberações. 

 

Santo André, 20 de dezembro de 2019. 

 

 

Ivan Antonio Barbosa 

Diretor de Apoio Legislativo 

OAB/SP 163.443 
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Sr. Diretor Geral, 

Pregão Presencial nº 11/2019 

Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE MOBILIÁRIO. 

Assunto: Recurso contra a decisão da Pregoeira – recebido em 12 de dezembro de 2019. 

Interposto por:  MOBILIARE ASSENTOS CORPORATIVOS EIRELI. 

 Onde recorre contra a decisão da Pregoeira que aceitou a aprovação das amostras 

apresentadas e, por consequência, classificou a empresa CADERODE MÓVEIS PARA 

ESCRITÓRIO LTDA. e solicita reformar o resultado do julgamento. 

Incluindo: Contrarrazão recebida em 17 de dezembro de 2019, apresentada por CADERODE 

MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA. 

Do recebimento do recurso 

O recurso foi recebido, por ser tempestivo, aos 12 (doze) de dezembro de 2019, protocolado 
no Núcleo de Protocolo e Informações, estando, assim de acordo com os preceitos da Lei de 
Licitações. 

Ao final, a Recorrente requer sejam analisados os pontos levantados, revertendo a decisão 

de classificar a empresa detentora do menor preço, após análise e aprovação das amostras 

apresentadas, e reformulando o resultado apresentado na sessão de abertura. 

Do recebimento da contrarrazão 

A contrarrazão foi recebida, por ser tempestiva, aos 17 (dezessete) de dezembro de 2019, 
protocolado no Núcleo de Protocolo e Informações, estando, assim de acordo com os 
preceitos da Lei de Licitações. 

Ao final, a licitante requer sejam analisadas as contrarrazões, pedindo que negue 

provimento ao recurso. 

Das Alegações da Recorrente (resumidamente): 
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Reproduzimos as seguintes alegações: 

“1) A Recorrida não apresentou amostras para todos os itens. 

Conforme determinado expressamente pela Pregoeira na Sessão Pública, a Recorrida 

deveria apresentar 7 (sete) amostras para o lote 1 (cadeiras) e 36 (trinta e seis) amostras 

para o Lote 2 (móveis). 

Ocorre que, para o Lote 2 (móveis), a Recorrida apresentou apenas 4 (quatro) itens dos 36 

(trinta e seis) que foram exigidos, limitando-se a apresentar amostras apenas para os itens 6, 

9, 31 e 36.” 

A recorrente alega ainda: 

“2) As amostras apresentadas pela Recorrida estão em TOTAL 

DESCONFORMIDADE COM O EXIGIO NO EDITAL,  corroborado pelas e fotos 

instruem o presente recurso e constatações...” 

Das considerações 

Para subsidiar a análise do recurso, os autos foram encaminhados à equipe técnica, para os 

Srs. Osmar de Almeida, Diretor de Administração, Sr. Alexandre Rodrigues Silva, Sr. Chefe de 

Núcleo de Gestão de Patrimônio, e Sr. Evandro Gonçalves Trevelin, Gerência de 

Planejamento do Paço Municipal Prefeitura Municipal de Santo André, que examinaram a 

documentação apresentada e exararam a manifestação de fls. 1469/1471 dos autos. 

A equipe técnica observa que durante a sessão pública de abertura do Pregão não definiu ou 

instruiu que a empresa vencedora deveria apresentar uma amostra de cada item ofertado. 

Deste modo, a fim de permitir a aferição do material ofertado quanto à qualidade, 

durabilidade e funcionalidade, bem como quanto ao seu enquadramento nas exigências 

técnicas previamente definidas, solicitou à licitante vencedora a apresentação de amostras 

de itens pertencentes a um mesmo grupo.  

Salienta, ainda, que este seria o procedimento adotado para qualquer licitante detentor do 

menor preço, respeitando o princípio da isonomia. 

Finalmente, quanto à alegação de que as especificações técnicas estão em desconformidade 

com o edital, a equipe técnica reiterou o parecer anterior, considerando as amostras 

aprovadas sem ressalvas após análises e medições baseadas em critérios objetivos. 
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Na sequência, encaminhamos os autos para apreciação jurídica devido às especificidades das 

informações contidas no recurso e nas contrarrazões, que apresentou suas considerações às 

fls. 1473 a 1492. 

Da decisão: 

Deste modo, amparado pelo corpo técnico responsável e pela Diretoria de Apoio 

Legislativo, e tendo em vista os princípios da legalidade, impessoalidade, da 

discricionariedade da Administração, da vinculação ao instrumento convocatório e da 

razoabilidade, esta Pregoeira JULGA IMPROCEDENTE O RECURSO interposto pela 

Empresa MOBILIARE ASSENTOS CORPORATIVOS EIRELI., mantendo a decisão de 

declarar vencedora a empresa CADERODE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA., pelo 

valor total de R$ 647.463,00 (seiscentos e quarenta e sete mil e quatrocentos e 

sessenta e três reais). 

Assim, esta Pregoeira solicita ao Senhor Ordenador de Despesa ratificar sua decisão, 

em conformidade com o Artigo 8º do Ato nº 8/2003, HOMOLOGANDO O OBJETO 

DESTE PREGÃO à empresa CADERODE MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA., conforme 

segue: 

LOTE 1: R$ 183.463,00 (cento e oitenta e três mil quatrocentos e sessenta e três 

reais); 

LOTE 2: 464.000,00 (quatrocentos e sessenta e quatro mil reais) . 

Não houve apresentação de propostas para os lotes 3 e 4 que restaram desertos. Anexamos 

aos autos e-mail da Sra. Coordenadora de Biblioteca e Taquigrafia solicitando a modificação 

do objeto para o Lote 3 e, neste caso, sugerimos que este lote seja revogado. 

Por fim, anexamos aos autos proposta realinhada da empresa Caderode, enviada 

tempestivamente. 

Santo André, em 20 de dezembro de 2019. 

 

Katia Guedes Brandão 

Pregoeira 
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